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O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Esta Lei altera o caput do art. 10 e revoga o § 2º do art. 10 da Lei nº 

9.096, de 19 de setembro de 1995, para condicionar ao Tribunal Superior Eleitoral o registro 

de atas e demais documentos de órgãos de direção nacional, estadual, distrital e municipal 

de partidos políticos. 

Art. 2º O caput do art. 10 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 10. As alterações programáticas ou estatutárias, atas e 

demais documentos de órgãos de direção nacional, estadual, distrital e 

municipal, devem ser encaminhadas, para o mesmo fim, ao Tribunal 

Superior Eleitoral.” 

Art. 3º Fica revogado o § 2º do art. 10 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 

1995. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição visa a condicionar ao Tribunal Superior Eleitoral o 

registro de atas e demais documentos de órgãos de direção nacional, estadual, distrital e 

municipal de partidos políticos. 

A Lei nº 13.877, de 27 de setembro de 2019, foi resultado do Projeto de Lei 

5.029/2019, e teve como objetivo atualizar e adequar a legislação concernente à organização 

partidária, sobretudo após a decisão do Supremo Tribunal Federal1 que passou a admitir 

apenas o financiamento público de campanhas políticas, enjeitando as doações de pessoas 

jurídicas. Um trecho da justificativa2 dizia: 

Surge, portanto, a necessidade de uma nova referência para que seja 
estabilizada essa fonte de receita pelos partidos, para que se organizem com 
a devida segurança jurídica. Ao mesmo tempo, deve-se adotar total 
transparência em relação a aplicação desses recursos públicos com a adoção 
de uma organização que atente para a promoção de pessoal a ser contratado 
na condição de funcionário e a respectiva punição daqueles que fraudarem a 
regra. 

                                                      
1 STF – ADI 4650, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 17 de setembro de 2015. Disponível em: 
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4136819. Acesso em 17 de agosto de 2020. 
2 Disponível em: 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=E94E250C7EF17D8E25B1868A79
183956.proposicoesWebExterno1?codteor=1694161&filename=PL+5029/2019+%28N%C2%BA+Anterior:+PL+1
1021/2018%29. Acesso em 17 de agosto de 2020. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4136819
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=E94E250C7EF17D8E25B1868A79183956.proposicoesWebExterno1?codteor=1694161&filename=PL+5029/2019+%28N%C2%BA+Anterior:+PL+11021/2018%29
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=E94E250C7EF17D8E25B1868A79183956.proposicoesWebExterno1?codteor=1694161&filename=PL+5029/2019+%28N%C2%BA+Anterior:+PL+11021/2018%29
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=E94E250C7EF17D8E25B1868A79183956.proposicoesWebExterno1?codteor=1694161&filename=PL+5029/2019+%28N%C2%BA+Anterior:+PL+11021/2018%29
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A intenção do legislador foi nobre, mas acabou por acarretar alteração que, a 

despeito de parecer irrelevante à primeira leitura, pode gerar dificuldades adicionais para o 

exercício escorreito dos partidos políticos e, inclusive, ocasionar imbróglios jurídicos que 

poderiam, eventualmente, até mesmo levar uma chapa eleita à cassação: a exigência de, 

além do registro no TSE, registrar posteriormente em cartório do Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas as atas e demais documentos de órgãos de direção nacional, 

estadual, distrital e municipal. 

Este não é um ponto fulcral para a intenção do Projeto de Lei, qual seja a de 

sedimentar a viabilidade da atuação partidária a partir das novas regras de financiamento de 

campanhas políticas. Esse argumento se reforça pelo fato de que, antes do registro das atas 

e demais documentos no TSE, os partidos atualmente já os registram em cartório civis 

competentes, vide a redação do art. 10 da Lei 9.906/2019, in verbis: 

Lei 9.906, de 19 de setembro de 2015 

Art. 10. As alterações programáticas ou estatutárias, após registradas no 
Ofício Civil competente, devem ser encaminhadas, para o mesmo fim, ao 

Tribunal Superior Eleitoral. (grifo nosso). 

Assim, parece-nos claro que a mudança legislativa não atende ao interesse 

público e obstaculiza a atuação partidária ao atribuir aos procedimentos internos uma robustez 

burocrática desnecessária na medida em que estabelece uma tripla verificação. 

Ademais disso, os partidos políticos – especialmente os seus órgãos 

municipais – são cada vez mais assolados por altas despesas com a burocracia cartorária. 

O possível argumento de que essa alteração conferiu ao procedimento das 

formalidades partidárias maior segurança jurídica não encontra respaldo fático: as mudanças 

programáticas e estatuárias já são atualmente registradas em cartório civil competente e, 

após, registradas no TSE. Presume-se que uma terceira verificação possui fins estritamente 

arrecadatórios e dificulta a atuação partidária, especialmente de órgãos municipais, onde o 

manejo orçamentário é sobremaneira combalido. 

Para preservar a segurança jurídica, propusemos que também as atas e 

demais documentos de todos os órgãos de direção, e os nomes dos respectivos integrantes, 

bem como as alterações que forem promovidas, sejam anotados apenas no TSE, que é o 

braço do Judiciário responsável pela organização, promoção e julgamento das eleições e 

partidos políticos. Veja-se: opta-se, aqui, por ampliar o rol de documentos elegíveis para a 

verificação pelo TSE, preterindo a tripla verificação que privilegia um trâmite extremamente 

burocrático e ineficiente. Preza-se pela finalidade e celeridade dos atos públicos, de acordo 

com o art. 2º da Lei nº 9.784/1999. 
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Cumpre dizer que o art. 35 da Resolução 23.571 do TSE3, de 29 de maio de 

2018, pormenoriza a obrigação partidária de envio de informações ao TSE, informando um 

procedimento rígido e criterioso, bastando para, após registro em cartório, conferir legalidade 

aos atos escorreitos. 

Ainda mais, pode-se afirmar que a supressão desta terceira verificação da 

legislação vigente trará maior clareza e segurança jurídica aos procedimentos de que cuida, 

uma vez que a Lei a prevê, mas ainda não o fazem as resoluções do TSE, que são o que, de 

fato, norteiam os detalhes procedimentais dos partidos políticos. Exemplo disso é que a 

previsão da tripla verificação não consta da Resolução 23.609 do TSE4, de 18 de dezembro 

de 2019 – posterior à publicação da Lei nº 13.877, de 27 de setembro de 2019, portanto –, o 

que pode vir a confundir os técnicos dos partidos. 

Isto exposto, é válido lembrar que o presente Projeto de Lei apenas aperfeiçoa 

a legislação concernente à organização partidária, não ocasionando criação ou aumento 

de despesa obrigatória ou renúncia de receita. Por esse motivo, não há necessidade de 

demonstração de estimativa de impacto financeiro e orçamentário, nos termos do art. 113 do 

Ato das Disposições Transitórias Constitucionais, incluído pela Emenda Constitucional nº 

95/2016; e dos artigos 14, 16, 17 e 24 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

As alterações presentes deste Projeto de Lei, pelo exposto retro, merecem 

prosperar. Nesse sentido, solicita-se o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente 

proposta. 

  Sala das Sessões, 25 de agosto de 2020. 
 
 

TIAGO DIMAS 
Deputado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

                                                      
3 Disponível em: http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2018/de-19-de-setembro-de-1995-resolve. 
Acesso em 17 de agosto de 2020. 
4 Disponível em: http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-609-de-18-de-
dezembro-de-2019. Acesso em 17 de agosto de 2020. 

http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2018/de-19-de-setembro-de-1995-resolve
http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-609-de-18-de-dezembro-de-2019
http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-609-de-18-de-dezembro-de-2019
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PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem 

como fundamentos:  

I - a soberania;  

II - a cidadania;  

III - a dignidade da pessoa humana;  

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  

V - o pluralismo político.  

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário.  

....................................................................................................................................................... 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia 

de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. 

(Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

Art. 114. A tramitação de proposição elencada no caput do art. 59 da Constituição 

Federal, ressalvada a referida no seu inciso V, quando acarretar aumento de despesa ou renúncia 

de receita, será suspensa por até vinte dias, a requerimento de um quinto dos membros da Casa, 

nos termos regimentais, para análise de sua compatibilidade com o Novo Regime Fiscal. (Artigo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

 

Brasília, 5 de outubro de 1988.  

 

LEI Nº 9.096, DE 19 DE SETEMBRO DE 1995 
Dispõe sobre partidos políticos, regulamenta os 

arts. 17 e 14, § 3º, inciso V, da Constituição 

Federal. 
 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS PARTIDOS POLÍTICOS 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
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CAPÍTULO I 

DA CRIAÇÃO E DO REGISTRO DOS PARTIDOS POLÍTICOS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 10. As alterações programáticas ou estatutárias, após registradas no Ofício 

Civil competente, devem ser encaminhadas, para o mesmo fim, ao Tribunal Superior Eleitoral.  

§ 1º O Partido comunica à Justiça Eleitoral a constituição de seus órgãos de direção 

e os nomes dos respectivos integrantes, bem como as alterações que forem promovidas, para 

anotação:  

I - no Tribunal Superior Eleitoral, dos integrantes dos órgãos de âmbito nacional;  

II - nos Tribunais Regionais Eleitorais, dos integrantes dos órgãos de âmbito 

estadual, municipal ou zonal. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.259, de 9/1/1996, 

transformado em § 1º pela Lei nº 13.877, de 27/9/2019) 

§ 2º Os registros de atas e demais documentos de órgãos de direção nacional, 

estadual, distrital e municipal devem ser realizados no cartório do Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas da circunscrição do respectivo diretório partidário. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.877, de 27/9/2019) 

Art. 11. O partido com registro no Tribunal Superior Eleitoral pode credenciar, 

respectivamente:  

I - delegados perante o Juiz Eleitoral;  

II - delegados perante o Tribunal Regional Eleitoral;  

III - delegados perante o Tribunal Superior Eleitoral.  

Parágrafo único. Os delegados credenciados pelo órgão de direção nacional 

representam o partido perante quaisquer Tribunais ou Juízes Eleitorais; os credenciados pelos 

órgãos estaduais, somente perante o Tribunal Regional Eleitoral e os Juízes Eleitorais do 

respectivo Estado, do Distrito Federal ou Território Federal; e os credenciados pelo órgão 

municipal, perante o Juiz Eleitoral da respectiva jurisdição.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.877, DE 27 DE SETEMBRO DE 2019 
Altera as Leis nºs 9.096, de 19 de setembro de 

1995, 9.504, de 30 setembro de 1997, 4.737, de 

15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), 13.831, 

de 17 de maio de 2019, e a Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre 

regras aplicadas às eleições; revoga dispositivo 

da Lei nº 13.488, de 6 de outubro de 2017; e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º A Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

"Art. 8º O requerimento do registro de partido político, dirigido ao cartório 

competente do Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, deve 

ser subscrito pelos seus fundadores, em número nunca inferior a 101 (cento e 

um), com domicílio eleitoral em, no mínimo, 1/3 (um terço) dos Estados, e 

será acompanhado de: 

....................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9259-9-janeiro-1996-347481-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13877-27-setembro-2019-789173-publicacaooriginal-159110-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13877-27-setembro-2019-789173-publicacaooriginal-159110-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13877-27-setembro-2019-789173-publicacaooriginal-159110-pl.html
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§ 1º O requerimento indicará o nome e a função dos dirigentes provisórios e 

o endereço da sede do partido no território nacional. 

..............................................................................................................." (NR) 

"Art. 10. ........................................................................................................ 

§ 1º ................................................................................................................ 

§ 2º Os registros de atas e demais documentos de órgãos de direção nacional, 

estadual, distrital e municipal devem ser realizados no cartório do Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas da circunscrição do respectivo diretório partidário." 

(NR) 

"Art. 15. ......................................................................................................... 

I - nome, denominação abreviada e o estabelecimento da sede no território 

nacional;  

............................................................................................................" (NR) 

"Art. 19. Deferido internamente o pedido de filiação, o partido político, por 

seus órgãos de direção municipais, regionais ou nacional, deverá inserir os 

dados do filiado no sistema eletrônico da Justiça Eleitoral, que 

automaticamente enviará aos juízes eleitorais, para arquivamento, publicação 

e cumprimento dos prazos de filiação partidária para efeito de candidatura a 

cargos eletivos, a relação dos nomes de todos os seus filiados, da qual constará 

a data de filiação, o número dos títulos eleitorais e das seções em que estão 

inscritos. 

§ 1º Nos casos de mudança de partido de filiado eleito, a Justiça Eleitoral 

deverá intimar pessoalmente a agremiação partidária e dar-lhe ciência da 

saída do seu filiado, a partir do que passarão a ser contados os prazos para 

ajuizamento das ações cabíveis. 

....................................................................................................................... 

§ 4º A Justiça Eleitoral disponibilizará eletronicamente aos órgãos nacional e 

estaduais dos partidos políticos, conforme sua circunscrição eleitoral, acesso 

a todas as informações de seus filiados constantes do cadastro eleitoral, 

incluídas as relacionadas a seu nome completo, sexo, número do título de 

eleitor e de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço, telefones, 

entre outras." (NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.784, DE 29 DE JANEIRO DE 1999 
Regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 

legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 

contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.  

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os 

critérios de:  

I - atuação conforme a lei e o Direito;  
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II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de 

poderes ou competências, salvo autorização em lei;  

III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal 

de agentes ou autoridades;  

IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé;  

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo 

previstas na Constituição;  

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e 

sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse 

público;  

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão;  

VIII - observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos 

administrados;  

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 

segurança e respeito aos direitos dos administrados;  

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à 

produção de provas e à interposição de recursos, nos processos de que possam resultar sanções 

e nas situações de litígio;  

XI - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei;  

XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos 

interessados;  

XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o 

atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.  

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS DOS ADMINISTRADOS 

 

Art. 3º O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, sem 

prejuízo de outros que lhe sejam assegurados:  

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar o 

exercício de seus direitos e o cumprimento de suas obrigações;  

II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição 

de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as 

decisões proferidas;  

III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão 

objeto de consideração pelo órgão competente;  

IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 

representação, por força de lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

RESOLUÇÃO Nº 23.571, DE 29 DE MAIO DE 2018 
Disciplina a criação, organização, fusão, 

incorporação e extinção de partidos políticos.  

 

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas competências e tendo em 

vista o disposto no art. 61 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, resolve: 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO DOS PARTIDOS POLÍTICOS 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO II 

DA ANOTAÇÃO DOS ÓRGÃOS DIRETIVOS PARTIDÁRIOS E DOS DELEGADOS 

 

Seção I 

Da anotação dos Órgãos Partidários nos Tribunais Regionais Eleitorais 
 

Art. 35. O órgão de direção nacional ou estadual deve comunicar ao respectivo 

tribunal eleitoral, no prazo de 30 (trinta) dias contados da deliberação, por meio de sistema 

específico da Justiça Eleitoral, a constituição de seus órgãos de direção partidária estadual e 

municipais, seu início e fim de vigência, os nomes, números de inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF) e do título de eleitor dos respectivos integrantes, bem como as alterações 

que forem promovidas, para anotação (Res.-TSE nº 23.093/2009). 

§ 1º A data de início da vigência do novo órgão partidário não pode ser anterior à 

data de deliberação. 

§ 2º Devem ser informados, além dos dados exigidos no caput, os números de 

telefone, fac-símile, endereço residencial e e-mail atualizados dos membros da comissão 

provisória, comissão executiva ou órgão equivalente (Res.-TSE nº 23.093/2009). 

§ 3º Apenas no Distrito Federal é autorizada a anotação de órgãos de direção zonais, 

que corresponderão aos órgãos de direção municipais para fins de aplicação das normas 

estabelecidas nesta resolução (Lei nº 9.096/1995, art. 54, c. c. o art. 1º da Lei nº 9.259/1996). 

§ 4º Nos demais tribunais regionais eleitorais, as anotações restringem-se 

exclusivamente aos órgãos de direção estaduais e municipais. 

§ 5º Os pedidos de anotação referentes a órgão partidário estadual/regional cujo 

presidente tenha sido eleito pela primeira vez ou para suceder a presidente de órgão diretivo 

não vigente devem ser encaminhados pelo responsável legal do partido em nível nacional. 

§ 6º Encaminhado o pedido de anotação à Justiça Eleitoral e não havendo 

necessidade de diligências, o presidente do Tribunal Regional Eleitoral determinará à unidade 

competente que proceda à validação dos dados no sistema especifico. 

§ 7º O presidente do Tribunal Regional Eleitoral poderá delegar aos servidores do 

setor competente o recebimento dos pedidos de anotação e a imediata validação, se preenchidos 

os requisitos da legislação vigente. 

§ 8º Os pedidos de anotação apresentados extemporaneamente devem ser 

acompanhados de justificativa, sob pena de indeferimento. 

§ 9º Na hipótese de erro no pedido de anotação, o procedimento será devolvido, por 

meio do sistema, para que o partido, querendo, providencie a retificação. 

§ 10. No prazo de 30 (trinta) dias da anotação a que se refere o caput, o partido 

político deve informar ao Tribunal Regional Eleitoral os números de inscrição no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) dos órgãos de direção estaduais e municipais que houver 

constituído (SRF, IN nº 1.634/2016, art. 4º, § 7º), sob pena de suspensão da anotação, 

impedindo-se novas anotações até a regularização. 

IN-RFB nº 1.863/2018, publicada no DOU de 28.12.2018: revoga a IN-RFB nº 

1.634/2016. 

§ 11. Compete ao presidente do respectivo tribunal determinar a suspensão prevista 

no parágrafo anterior. 

Art. 36. Ocorre a caducidade do órgão de direção partidária sempre que se der o 

encerramento dos mandatos de seus dirigentes e não houver pedido de anotação destes para o 

período subsequente. 

Parágrafo único. Os órgãos estaduais e municipais dos partidos políticos não podem 

receber recursos do Fundo Partidário ou do Fundo Especial de Financiamento de Campanha até 

que a situação de sua direção esteja regularizada. 
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

RESOLUÇÃO Nº 23.609, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019 
Dispõe sobre a escolha e o registro de 

candidatos para as eleições. 

 

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições que lhe conferem 

o art. 23, IX, do Código Eleitoral e o art. 105 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, 

RESOLVE: 

Art. 1º Esta Resolução disciplina os procedimentos relativos à escolha e ao registro 

de candidatos nas eleições gerais e municipais. 

 

CAPÍTULO I 

DOS PARTIDOS POLÍTICOS E DAS COLIGAÇÕES 

 

Art. 2º Poderá participar das eleições o partido político que, até 6 (seis) meses antes 

da data do pleito, tenha registrado seu estatuto no TSE e tenha, até a data da convenção, órgão 

de direção constituído na circunscrição, devidamente anotado no tribunal eleitoral competente, 

de acordo com o respectivo estatuto partidário (Lei nº 9.504/1997, art. 4º; Lei nº 9.096/1995, 

art. 10, § 1º, I e II; e Res.-TSE nº 23.571/2018, arts. 35 e 43).     (Vide, para as Eleições de 2020, 

art. 9º, inciso I, da Resolução nº 23.624/2020) 

§ 1º Transitada em julgado a decisão que, em processo regular no qual assegurada 

ampla defesa, suspender a anotação do órgão partidário em decorrência do julgamento de contas 

anuais como não prestadas, o partido político ficará impedido de participar das eleições na 

circunscrição respectiva, salvo se regularizada a situação até a data da convenção. 

§ 2º A regularização da situação do órgão partidário se fará pela regularização das 

contas não prestadas, observado o procedimento próprio previsto na resolução que regulamenta 

as finanças e a contabilidade dos partidos, e dependerá de decisão do juízo competente que 

declare, ao menos em caráter liminar, a aptidão dos documentos para afastar a inércia do 

prestador. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária 

da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
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atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 

condições:  

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa 

de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base 

de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.  

III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 

cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 

correspondam a tratamento diferenciado.  

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 

caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor 

quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.  

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:  

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 

153 da Constituição, na forma do seu § 1º;  

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 

de cobrança.  

III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

IV - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

V - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 

16 e 17.  

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa será acompanhado de:  

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 

em vigor e nos dois subseqüentes;  

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:  

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e 

suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 

despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;  

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa 

que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos 

e não infrinja qualquer de suas disposições.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
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§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas 

e metodologia de cálculo utilizadas.  

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos 

termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:  

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;  

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 

Constituição.  

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada 

de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação 

legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.  

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 

instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos 

para seu custeio.  

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação 

de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 

anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 

compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.  

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o proveniente 

da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 

contribuição.  

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as 

premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da 

despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação 

das medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.  

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida 

nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da 

Constituição.  

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 

determinado.  

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

 

Subseção I 

Definições e Limites 

 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total 

com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 

pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de 

membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 

vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 

inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem 

como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.  

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas 

de Pessoal".  
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§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 

referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.  

....................................................................................................................................................... 

Seção III 

Das Despesas com a Seguridade Social 

 

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, 

majorado ou estendido sem a indicação da fonte de custeio total, nos termos do § 5º do art. 195 

da Constituição, atendidas ainda as exigências do art. 17.  

§ 1º É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesa 

decorrente de:  

I - concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na 

legislação pertinente;  

II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados;  

III - reajustamento de valor do benefício ou serviço, a fim de preservar o seu valor 

real.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de saúde, previdência 

e assistência social, inclusive os destinados aos servidores públicos e militares, ativos e inativos, 

e aos pensionistas.  

CAPÍTULO V 

DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

 

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência 

voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de 

cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, 

legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde.  

§ 1º São exigências para a realização de transferência voluntária, além das 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias:  

I - existência de dotação específica;  

II - (VETADO)  

III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição;  

IV - comprovação, por parte do beneficiário, de:  

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e 

financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de contas de 

recursos anteriormente dele recebidos; 

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde; 

c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de 

crédito, inclusive por antecipação de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total 

com pessoal; 

d) previsão orçamentária de contrapartida. 

§ 2º É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da 

pactuada.  

§ 3º Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias 

constantes desta Lei Complementar, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde 

e assistência social.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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